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Violência de Gênero: Situações 
de Vulnerabilidade de Mulheres 
Agricultoras Familiares
Gender-based Violence: Situations of Vulnerability of Family Farmer Women
Violencia de Género: Situaciones de Vulnerabilidad de las Mujeres Agricultoras Familiares

RESUMO
Objetivo: identificar situações que tornam mulheres agricultoras familiares vulneráveis à violência de gê-
nero. Método: estudo exploratório e descritivo, de abordagem qualitativa, com 35 agricultoras familiares 
de comunidades rurais do município de Barra Funda, Rio Grande do Sul, Brasil. Os dados foram coletados 
por entrevistas semiestruturadas e analisados por meio da análise temática de conteúdo. Resultados: fo-
ram identificadas as seguintes situações que contribuem para a vulnerabilidade  das mulheres agricultoras 
familiares à violência de gênero: (des)acolhimento, (des)conhecimento, culpabilização, abstenção, silencia-
mento, invisibilidade e isolamento. Conclusão: A violência de gênero no meio rural é atravessada por fatores 
estruturais, culturais e geográficos que limitam o acesso das mulheres à informação, aos serviços de apoio 
e à denúncia. Assim, as políticas públicas e ações de enfrentamento à violência contra a mulher devem ser 
formuladas considerando essa realidade.
DESCRITORES: Violência de Gênero; Violência contra a Mulher; Vulnerabilidade em Saúde; População Rural; 
Saúde da Mulher; 

ABSTRACT
Objective: to identify situations that make female family farmers vulnerable to gender-based violence. 
Method: exploratory and descriptive study, with a qualitative approach, with 35 family farmers from rural 
communities in the municipality of Barra Funda, Rio Grande do Sul, Brazil. Data were collected through se-
mi-structured interviews and analyzed through thematic content analysis. Results: the following situations 
were identified that presented the vulnerability of female family farmers to gender-based violence: (un)
acceptance, (lack of) knowledge, blaming, abstention, silencing, invisibility and isolation. Conclusion: Gen-
der-based violence in rural areas is crossed by structural, cultural and geographic factors that limit women's 
access to information, support services and reporting. Therefore, public policies and actions to combat vio-
lence against women must be formulated considering this reality.
DESCRIPTORS: Gender-Based Violence; Violence Against Women; Health Vulnerability; Rural Population; 
Women's Health.

RESUMEN
Objetivo: identificar situaciones que hacen que las mujeres agricultoras familiares sean vulnerables a la 
violencia de género. Método: estudio exploratorio y descriptivo, con enfoque cualitativo, con 35 agricultores 
familiares de comunidades rurales del municipio de Barra Funda, Rio Grande do Sul, Brasil. Los datos fueron 
recolectados mediante entrevistas semiestructuradas y analizados mediante análisis de contenido temá-
tico. Resultados: se identificaron las siguientes situaciones que presentan la vulnerabilidad de las mujeres 
agricultoras familiares frente a la violencia de género: (falta de) aceptación, (falta de) conocimiento, culpa-
bilización, abstención, silenciamiento, invisibilidad y aislamiento. Conclusión: La violencia de género en las 
zonas rurales se ve afectada por factores estructurales, culturales y geográficos que limitan el acceso de las 
mujeres a la información, los servicios de apoyo y la denuncia. Por ello, las políticas públicas y acciones para 
combatir la violencia contra las mujeres deben formularse teniendo en cuenta esta realidad.
DESCRIPTORES: Violencia de Género; Violencia contra la Mujer; Vulnerabilidad en Salud; Población Rural; 
Salud de la Mujer.
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INTRODUÇÃO

A agricultura familiar é uma for-
ma de produção e trabalho pre-
dominante nas regiões rurais, 

caracterizando-se por uma organiza-
ção social, cultural, econômica e am-
biental na qual as atividades agrope-
cuárias são gerenciadas pela família, 
com predominância da mão de obra 
familiar (1). Nesse contexto, as mu-
lheres, além de enfrentarem desafios 
para serem reconhecidas e valorizadas 
como agricultoras, vivenciam diversas 
formas de violência relacionadas ao 
gênero que afetam suas vidas e seus 
corpos.

A Convenção de Belém do Pará 
(1994) (2) define a violência contra a 
mulher como qualquer ação ou con-
duta baseada no gênero que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, 
sexual ou psicológico, seja no âmbi-
to público ou privado. “A expressiva 
concentração deste tipo de violência 
ocorre historicamente sobre os corpos 
femininos, e as relações violentas exis-
tem porque as relações assimétricas de 
poder permeiam a vida rotineira das 
pessoas” (p. 295) (3).

A categoria gênero é fundamental 

para compreender as violências con-
tra as mulheres, pois refere-se à cons-
trução social, política e cultural das 
identidades de homens e mulheres. O 
gênero atua como um elemento cons-
titutivo das relações sociais, estrutu-
rado nas diferenças percebidas entre 
os sexos, e como uma forma primária 
de atribuir significado às relações de 
poder (4).

A violência de gênero é um fenô-
meno profundamente enraizado na 
desigualdade de gênero e permanece, 
em todas as sociedades, como uma das 
mais graves violações dos direitos hu-
manos (5). Estimativas da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) indicam 
que cerca de 1 em cada 3 mulheres no 
mundo enfrentarão violência de gêne-
ro durante a vida (6).   

No contexto rural, a vulnerabilida-
de das mulheres à violência de gênero 
é potencializada por fatores como o 
isolamento geográfico, grandes dis-
tâncias até os serviços especializados 
no enfrentamento à violência e unida-
des de saúde, a precariedade das estra-
das e do transporte, além de meios de 
comunicação insuficientes, tornando 
as mulheres mais vulneráveis (7). Adi-
cionalmente, aspectos culturais e ge-

racionais contribuem para a natura-
lização e banalização dessa violência, 
sustentados por dinâmicas de subor-
dinação, resignação, culpa, medo e 
vergonha (8).

A abordagem da vulnerabilidade 
em saúde é crucial para compreender 
os fatores que aumentam essa exposi-
ção, considerando os diferentes graus 
e naturezas de suscetibilidade de indi-
víduos e coletividades ao sofrimento, 
adoecimento e finitude, moldados 
por aspectos sociais, programáticos e 
individuais (9). 

Diante desse cenário, torna-se es-
sencial aprofundar a análise sobre as 
violências que atingem mulheres em 
contextos rurais. As condições desses 
espaços podem agravar a violência, di-
ficultar seu enfrentamento e favorecer 
o silenciamento das vítimas. Assim, 
este artigo tem como objetivo iden-
tificar, a partir das narrativas de mu-
lheres agricultoras familiares de um 
município do noroeste do Rio Gran-
de do Sul, as situações que as tornam 
vulneráveis à violência de gênero.

MÉTODO

Trata-se de um estudo exploratório 
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e descritivo, de abordagem qualitati-
va, realizado na zona rural do muni-
cípio de Barra Funda, localizado na 
região noroeste do Rio Grande do 
Sul, Brasil. Participaram agricultoras 
familiares com Cadastro de Agricul-
tor(a) Familiar (CAF) ou Declaração 
de Aptidão ao programa Nacional da 
agricultura familiar (DAP) ativo no 
portal DAP/MDA, residentes em 
oito comunidades rurais do municí-
pio e envolvidas em ações da Emater/
RS-Ascar entre 2021 e 2023. Foram 
consideradas elegíveis 153 mulheres, 
sendo a seleção final feita por sorteio, 
garantindo ao menos quatro mulheres 
por comunidade. Ao todo, 35 mulhe-
res participaram, distribuídas assim: 4 
na Linha Cabrito, 4 na Linha Carijo, 
4 na Linha Encantado, 4 na Linha Er-
valzinho Alto, 3 na Linha Ervalzinho 
Baixo, 7 na Linha Santa Lúcia, 5 na 
Linha Santo Antônio Agusso e 4 na 
Linha São José Agusso. Adotou-se 
como critério de exclusão a presença 
de limitações cognitivas ou dificulda-
des de comunicação que comprome-
tessem a compreensão e/ou a resposta 
às perguntas. No entanto, nenhuma 
das participantes apresentou tais con-
dições. 

A coleta de dados ocorreu entre 
março e abril de 2024 por meio de 
entrevistas semiestruturadas conduzi-
das pela pesquisadora. As participan-
tes foram contatadas via telefone ou 
WhatsApp para agendamento. Das 35 
entrevistas, 32 ocorreram nas residên-
cias das participantes e 3 no escritório 
da Emater/RS-Ascar, conforme prefe-
rência das entrevistadas. As entrevis-
tas duraram, em média, 30 minutos, 
com áudio gravado em MP3 e trans-
crito no Microsoft Word  para análise.

Os dados foram analisados por 
meio da análise temática de conteúdo 
proposta por Minayo (10), que compre-
ende as etapas de pré-análise, explora-
ção do material (codificação) e trata-
mento/interpretação dos resultados.

Na pré-análise, realizou-se, ini-
cialmente, uma leitura flutuante com 

o objetivo de identificar padrões e 
levantar hipóteses preliminares. Em 
seguida, procedeu-se à leitura exaus-
tiva, destacando-se os trechos mais 
relevantes com o auxílio de marca-
ções visuais. Na etapa de exploração 
do material, os excertos selecionados 
foram agrupados por cores em novo 
documento, conforme similaridade 
temática, resultando na formação 
dos núcleos de sentido (NS). As falas 
mais representativas de cada núcleo 
foram utilizadas para compor sínte-
ses descritivas. Por fim, os NS foram 
organizados em categorias analíticas, 
das quais emergiram cinco. Neste es-
tudo, apresenta-se a categoria: Situ-
ações vulnerabilizantes de mulheres 
agricultoras familiares à violência de 
gênero.

Como recurso visual complemen-
tar, utilizou-se a nuvem de palavras, 
a qual facilitou a interpretação e a 
comunicação dos dados, contribuin-
do para o aprofundamento da análise 
realizada. A nuvem foi gerada a partir 
dos NS das entrevistas, por meio do 
software Simple Word Cloud.

A pesquisa foi aprovada pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM), sob parecer con-
substanciado nº 6.613.542 e CAAE 
7651842300005346.

RESULTADOS

Caracterização das participantes
Em relação às características socio-

demográficas, a maioria das mulheres 
agricultoras familiares entrevistadas 
(40%) está na faixa etária de 50 a 59 
anos, seguida por 34,3% que possuem 
60 anos ou mais. Já as mais jovens re-
presentam uma parcela menor, com 
14,3% entre 30 e 39 anos e apenas 
11,4% entre 40 e 49 anos. Esses dados 
apontam para o envelhecimento e a 
menor presença de mulheres jovens 
na agricultura familiar. 

No que se refere à escolaridade, 
aproximadamente 45,7% das mulhe-

res possuem apenas o ensino funda-
mental incompleto, enquanto 31,4% 
concluíram o ensino médio. Além dis-
so, 11,4% finalizaram o ensino fun-
damental, 8,6% não completaram o 
ensino médio e apenas 2,9% possuem 
ensino superior. 

Quanto à cor/raça, 85,7% das 
participantes se autodeclaram como 
branca. A maioria das entrevistadas 
é casada (77,1%). Na agricultura fa-
miliar, o casamento desempenha um 
papel significativo na transmissão das 
terras, já que grande parte das mulhe-
res estudadas teve acesso à terra por 
meio do matrimônio, vivendo e traba-
lhando na propriedade herdada pelo 
marido ou pelos sogros. 

A maioria das propriedades rurais 
tem menos de 20 hectares e, em gran-
de parte, foram herdadas pelo marido. 
A configuração mais comum de mão 
de obra envolve a participação con-
junta da mulher e do marido ou com-
panheiro. A principal fonte de renda 
é a produção de grãos, seguida pela 
bovinocultura de leite.

Situações que vulnerabilizam 
mulheres agricultoras familiares 
à violência de gênero

A violência de gênero no meio ru-
ral se manifesta em um contexto de 
múltiplas vulnerabilidades, muitas 
vezes invisíveis e naturalizadas pelas 
próprias vítimas. A partir dos relatos 
das mulheres agricultoras familiares 
entrevistadas, emergiram situações 
que intensificam sua exposição à vio-
lência, dificultando seu  reconheci-
mento, a denúncia e o enfrentamento 
das agressões. Entre elas destacam-se: 
(des)acolhimento, (des)conhecimen-
to, culpabilização, abstenção, silen-
ciamento, invisibilidade e isolamento, 
representadas na figura 1.
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Figura 1- Nuvem de palavras representativa das situações vulnerabilizantes 
de mulheres agricultoras familiares à violência de gênero.

Fonte: elaborada pela autora.

O “(des)acolhimento” surge nos re-
latos das mulheres com um fator que 
as vulnerabiliza, uma vez que muitas 
delas desconhecem locais específicos 
onde poderiam buscar apoio e dialo-
gar sobre a violência, apontando para 
a ausência de serviços visíveis no mu-
nicípio. Como identificado no trecho 
da entrevista:

Aqui no nosso município não [tem um 
espaço de acolhimento para as mulhe-
res]. Até é uma coisa que faria falta, 
poderia ter um grupo de mulheres, um 
grupo de apoio, até pra conversar com 
uma psicóloga, para ter um auxílio. É 
uma coisa que tá faltando no nosso mu-
nicípio. (M22)

Mas eu acho que nem existe [um espaço 
para as mulheres falarem sobre violên-
cia], só se existe, que eu nem sei. Mas, eu 
acho que nem existe um lugar assim, es-
pecífico, para a mulher, de acolhimento. 
(M24)

A ausência de serviços especializados 
no meio rural, como delegacias da mulher, 
centros de saúde e casas de abrigo, aumenta 

a vulnerabilidade feminina, especialmente 
em cidades pequenas, onde esses recursos 
são limitados (7). A Pesquisa Nacional so-
bre Violência contra a Mulher revela que 
a maioria das denúncias ocorre em cidades 
com mais de 50 mil habitantes, destacando 
a dificuldade de acesso à justiça em áreas 
menores (11). Nesses municípios, as mulhe-
res costumam procurar delegacias comuns, 
onde frequentemente enfrentam atendi-
mento inadequado e são vítimas de outra 
forma de agressão: a violência institucional 
(12).

A falta de espaços específicos para 
mulheres pode refletir a falta de in-
formação e divulgação adequada so-
bre esses serviços, como ilustrado pela 
fala de uma participante que demons-
tra a desinformação sobre a existência 
de locais de acolhimento.

Nesse contexto, o “(des)conheci-
mento” também se revelou como um 
fator que amplia a vulnerabilidade 
das mulheres agricultoras familiares 
à violência de gênero. Muitas das en-
trevistadas demonstraram uma com-
preensão limitada sobre instrumentos 
legais, como a Lei Maria da Penha, 
essenciais para sua proteção Apesar 
de terem ouvido falar da lei, sobretu-

do pelos meios de comunicação, elas 
admitem não conhecer em profundi-
dade seu conteúdo e aplicação, evi-
denciando uma significativa lacuna 
informacional.

Eu até já ouvi falar [sobre a lei Maria 
da Penha], mas não tenho...ouvi falar, 
realmente, nunca me inteirei em saber 
o que é, o que realmente diz, o que está 
ali. (M2)

[sobre a lei Maria da Penha] Ah, eu escuto 
no rádio, na TV que a gente vê, só. (M3)

Corroborando a Pesquisa Nacio-
nal sobre Violência contra a Mulher 
revelou que 75% das mulheres têm 
pouco ou nenhum conhecimento so-
bre a Lei Maria da Penha, enquanto 
apenas 24% afirmam conhecê-la bem 
(11).  Outro estudo também identifi-
cou que as mulheres sabem do que se 
trata a lei Maria da Penha, mas não de 
forma aprofundada, desconhecendo 
que direitos lhes são assegurados (13).

A ausência de informações e orien-
tações sobre como agir em situações 
de violência reflete um (des)conhe-
cimento que afeta vítimas e testemu-
nhas, gerando insegurança e dificul-
tando intervenções. Isso reforça a 
passividade diante das ocorrências e 
aumenta a vulnerabilidade das mulhe-
res, já que pessoas próximas se sentem 
incapazes de oferecer apoio adequado. 
Nesse sentido, iniciativas de educação 
e sensibilização sobre os direitos das 
mulheres e sobre como agir em casos 
de violência são fundamentais para 
romper esse ciclo e fortalecer as redes 
de apoio.

Outra vulnerabilidade identificada 
nos excertos refere-se à “culpabiliza-
ção” representada nos excertos:

[...] Mas, se a mulher apanha, se mere-
ce tudo bem, tem que ver o que ela fez, 
porque a mulher não vai apanhar para 
nada[...] Ela deve ter aprontado algu-
ma coisa, porque tu não vai apanhar por 
nada. Meu marido não vai chegar aqui e 
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me surrar por nada, eu devo ter feito al-
guma coisa, dado algum deslize, alguma 
coisa por ali. (M4)

E também tem uma mulher que tem um 
dedo podre, só acha os cacos. Vão atrás de 
caquedo. Mas afinal, não apanha porque 
merece, apanha porque se deixa surrar. 
(M15)

A culpabilização é um processo que 
internaliza normas sociais e responsa-
biliza as mulheres pelas agressões que 
sofrem, sugerindo que elas teriam 
provocado ou merecido tal violência. 
Estudo aponta que o julgamento e a 
culpabilização geram constrangimen-
to, levando ao silenciamento da vio-
lência sofrida e perpetuando o ciclo 
de vulnerabilidade(14).

 Muitas participantes reproduzem 
julgamentos estigmatizantes, acredi-
tando que a vítima "tenha feito algo" 
para desencadear o comportamento 
violento. Estudo reforça essa visão, 
apontando que a mulher é frequente-
mente responsabilizada por não cum-
prir papéis tradicionais ou por adotar 
comportamentos considerados inade-
quados pela sociedade (15).

A expressão popular "dedo podre", 
mencionada por uma entrevistada, é 
um exemplo claro de como se desloca 
a responsabilidade das relações vio-
lentas para a mulher, sugerindo que 
ela possui uma característica pessoal 
que a leva a escolher maus parceiros. 
Isso a culpabiliza e condiciona a acei-
tar situações de violência, atribuindo-
-lhe a culpa das agressões sofridas pela 
escolha de relacionamentos abusivos.

Outro exemplo de culpabilização 
aparece no discurso de uma entrevis-
tada que sugere que a mulher perma-
nece em uma relação abusiva por von-
tade própria, ignorando as dinâmicas 
de poder e controle presentes em rela-
ções violentas. A expressão "gosta de 
apanhar" reflete uma visão distorcida, 
reforçando sua naturalização.

Esses pensamentos reforçam a ideia 
de que a violência é uma reação na-

tural ou justificável a determinadas 
atitudes femininas. Entre as mulhe-
res que justificaram o merecimento 
de violência, a maioria tinha ensino 
fundamental incompleto, destacando 
a influência da educação nesse contex-
to. Um estudo realizado em Gana cor-
roborou essa relação, mulheres com 
níveis educacionais mais elevados ten-
dem a justificar menos a violência em 
comparação àquelas com baixa escola-
ridade ou sem formação formal (16).

Outra situação de vulnerabilida-
de destacada na análise é a “absten-
ção”, evidenciada por uma cultura de 
não intervenção em relações sociais 
alheias. 

[...]eu não vou dizer que a gente esteja 
de mãos atadas, porque a gente poderia 
fazer alguma coisa, mas é aquela histó-
ria: Briga de marido e mulher ninguém 
mete a colher! Ainda tem esse tabu, de 
você saber que tem uma mulher que está 
sofrendo algum tipo de agressão, e você 
fica meio que...até a gente sabe o que fa-
zer, mas ainda tem medo de denunciar. 
(M2)

No caso, a minha cunhada falava pra 
mim, mas só que eu, como irmã dele, cla-
ro que eu não apoio, mas eu não queria 
conflito entre família. Eu disse pra ela. 
Tem que falar com a pessoa que não seja 
parente, porque não é que eu vou defen-
der ele. É que daí não se fala com a irmã, 
se fala com outros estranhos, senão vira 
uma guerra. (M12)

Muitas participantes relataram a 
dificuldade de intervir em situações 
de violência doméstica devido a tabus 
e ao medo de represálias. Um exem-
plo disso é a crença popular expressa 
no ditado "Briga de marido e mulher, 
ninguém mete a colher", o que leva 
à hesitação em denunciar casos de 
agressão, mesmo quando há conheci-
mento do fato.

Essa percepção cultural, que trata 
conflitos conjugais como questões 
exclusivas do casal e onde a interven-

ção é desencorajada, funciona como 
um mecanismo de silêncio, expondo 
as mulheres à violência sem redes de 
apoio, mantendo o ciclo de abuso. 
Assim, os mitos e estereótipos sociais, 
incorporados à cultura, contribuem 
para a perpetuação da violência, pois 
sustentam noções, distorções, silen-
ciamentos e preconceitos que influen-
ciam o imaginário coletivo (17).

Dessa forma, “Meter a colher” não 
é invadir a privacidade, mas, fortale-
cer ações coletivas pelo fim da vio-
lência contra mulheres e garantir que 
suas vozes sejam ouvidas, em vez de 
silenciadas (18).

O “silenciamento”, também se re-
velou nos relatos das mulheres como 
uma situação que contribui para a vul-
nerabilização e perpetuação da vio-
lência de gênero  nesse contexto rural, 
conforme apontado no depoimento a 
seguir:

[...] Eu acho que no rural as pessoas se 
contêm mais, porque tem aquele pensa-
mento de vergonha, de todo mundo vai 
ficar sabendo: “Ah, não vamos falar [so-
bre violência] porque todo mundo vai 
ficar sabendo” [...] (M17)

A pesquisa nacional sobre violência 
contra a mulher revela que a maioria 
das brasileiras (62%) acredita que as 
vítimas de agressão raramente denun-
ciam os casos(11). No meio rural, essa 
dinâmica é ainda mais intensa devido 
ao medo de que "todo mundo vai ficar 
sabendo", já que a falta de anonimato 
em comunidades pequenas, marcada 
pela proximidade entre os morado-
res, desestimula as mulheres a relatar 
a violência. Mulheres em situação de 
violência doméstica frequentemente 
relatam vergonha ao expor suas vivên-
cias, especialmente diante de pessoas 
conhecidas (19).

Mais um aspecto que mantém o si-
lenciamento da violência é a dificul-
dade que muitas mulheres têm para 
reconhecer as situações vividas como 
violência, como consequência da sua 
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histórica naturalização(20). Um estudo 
apontou que muitas mulheres idosas 
rurais, tendem a minimizar atos que 
não envolvam violência física, como 
o desrespeito, difamação e outras for-
mas de agressão, acreditando que tais 
comportamentos podem ser relevados 
e aceitos como "naturais"(14). 

Nesse contexto, algumas entrevis-
tadas percebem a violência contra a 
mulher como inexistente ou menos 
frequente do que nas áreas urbanas. 
Os trechos a seguir ilustram essa vi-
são:

No interior é mais difícil de ver casos de 
violência, geralmente o que acontece é na 
cidade que tem isso aí. Uma grande di-
ferença no interior, e depois tem menos 
gente também. Geralmente os casos que 
tem é na cidade, né? No interior é mui-
to difícil. Eu não conheço ninguém, pelo 
menos, no interior. (M15)

No interior não tem muita dessa vio-
lência e na cidade eu acredito que tem 
mais...vai saber porque? Sei lá se é por-
que trabalham fora e conhecem outras 
pessoas, alguma coisa assim. (M23)

No entanto, essa percepção não re-
flete a ausência da violência, mas sim 
sua invisibilização. A falta de identi-
ficação desses crimes no meio rural 
está relacionada ao silêncio imposto 
às vítimas, que, isoladas e distantes, 
não denunciam as agressões. O medo, 
a dependência econômica, a falta de 
apoio familiar e social, além da es-
cassez de informação, reforçam esse 
silenciamento, contribuindo para a 
manutenção da invisibilidade da vio-
lência (21).

O meio rural é associado a uma 
imagem de tranquilidade que não 
reflete necessariamente a realidade 
vivida por muitas mulheres. A “invi-
sibilidade” transforma a violência no 
meio rural em uma questão privada, 
restrita ao espaço doméstico. Isso di-
ficulta que as mulheres acessem apoio 
adequado, ampliando sua vulnerabi-

lidade e prejudicando o acolhimento 
pelas redes de proteção. A ausência 
de denúncias agrava ainda mais essa 
situação.

Além disso, o “isolamento”, caracte-
rístico do meio rural, também emerge 
como uma situação que aumenta sua 
vulnerabilidade à violência de gênero. 
Esse isolamento é condicionado pelas 
características físicas e geográficas do 
rural, manifestando-se pela distância 
entre as residências e pela restrição 
das interações sociais, o que torna 
o enfrentamento da violência ainda 
mais desafiador(22). 

Esse isolamento geográfico torna 
a violência menos perceptível, pois a 
grande distância entre residências e 
a baixa interação entre vizinhos per-
mitem que ela aconteça sem testemu-
nhas ou possibilidade de intervenção. 
Conforme mencionado por uma en-
trevistada, a violência é "mais escondi-
da" no meio rural, enquanto, nas áreas 
urbanas, a proximidade entre as casas 
facilita que os vizinhos percebam os 
conflitos, intervenham ou denunciem 
a situação. Os relatos a seguir refletem 
essa perspectiva:

[...] na zona rural ela [violência] é mais 
escondida [...]. Na cidade [quando] es-
tão brigando numa casa, o vizinho escu-
ta. Por isso que eu digo que é mais expos-
to [a violência], e se fica sabendo mais 
fácil. (M17)

Acho que não [tem violência na comuni-
dade]. É que aqui tem poucos vizinhos 
também, não se vê as casas. Elas são dis-
tantes [uma casa da outra]. (M33)

No entanto, o isolamento das par-
ticipantes não se limita à dimensão 
geográfica, mas também envolve a 
restrição do convívio social. A baixa 
participação das mulheres em associa-
ções, clubes de mães, sindicatos e ou-
tros grupos comunitários reduz suas 
oportunidades de estabelecer redes 
de apoio e interação com outras mu-
lheres, fundamentais para o fortaleci-

mento individual e coletivo.
A experiência de exclusão social 

mantém essas mulheres em um am-
biente informacional restrito(18). Nes-
se contexto, redes de apoio, como 
família e amigos, desempenham um 
papel fundamental ao oferecer supor-
te social e emocional, encorajando as 
vítimas a denunciar abusos e buscar 
justiça, além de reduzir o medo da 
estigmatização (23). Estudo indica que 
o acolhimento por outras mulheres 
é um fator decisivo para que vítimas 
de violência procurem ajuda. Muitas 
só conseguiram superar barreiras e re-
agir às agressões devido ao incentivo 
e apoio de mulheres da comunidade, 
parentes ou amigas (18).

As evidências apresentadas reve-
lam a complexidade da violência de 
gênero no meio rural, marcada por 
múltiplos fatores interligados que 
sustentam uma rede de vulnerabilida-
des e dificultam o rompimento do seu 
ciclo. Uma limitação deste estudo re-
fere-se à natureza sensível do tema, o 
que pode ter gerado hesitação ou des-
conforto por parte das participantes 
ao relatar vivências mais profundas ou 
detalhadas. Apesar disso, considera-se 
que a pesquisa oferece contribuições 
relevantes para a identificação de si-
tuações que tornam as mulheres agri-
cultoras familiares particularmente 
expostas à violência de gênero.

CONCLUSÃO

O estudo revelou que mulheres 
agricultoras familiares do meio ru-
ral enfrentam diversas situações que 
aumentam sua vulnerabilidade à vio-
lência de gênero, entre elas: (des)aco-
lhimento, (des)conhecimento, culpa-
bilização, abstenção, silenciamento, 
invisibilidade e isolamento. Esses 
elementos se articulam a condições 
estruturais e culturais que limitam o 
acesso à informação, ao apoio institu-
cional e à denúncia.

Recomenda-se que políticas públi-
cas e ações de enfrentamento à violên-
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cia contra a mulher sejam formuladas 
considerando a realidade das áreas 
rurais, com a ampliação de serviços, 
acesso à informação e fortalecimen-
to das redes de apoio locais. Futuras 
pesquisas podem ampliar o recorte 
geográfico e explorar a intersecção de 

marcadores sociais como raça, idade, 
classe e orientação sexual, aprofun-
dando a compreensão das múltiplas 
camadas de vulnerabilidade que atra-
vessam a experiência das mulheres no 
campo.

Sugere-se que futuras pesquisas 

ampliem o recorte geográfico e apro-
fundem a análise de marcadores so-
ciais que atravessam as experiências 
das mulheres como raça, idade e classe 
social. 
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